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PROCESSO DE CONTRATAÇÃO Nº. 015/2026 

INEXIGIBILIDADE Nº. 004/2026 

CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO Nº. 001/2026 
 

TERMO DE CREDENCIAMENTO/CONTRATO Nº 066/2026 
 
TERMO QUE FAZEM ENTRE SI o Município de Senhora do Porto, doravante denominado 
simplesmente CONTRATANTE, com sede á Praça Monsenhor José Coelho, nº 155 – Centro – 
Senhora do Porto – Minas Gerais, inscrito no CNPJ sob o n.º 18.307.504/0001-14, neste ato 
representado pelo Secretário Municipal de Infraestrutura, Sr. Daniel Pires Soares, portador do CPF 
nº 070.XXX.XXX-48, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e a empresa 
65.046.230 Charles Gomes Martins, inscrita no CNPJ sob o nº. 65.046.230/0001-37, situado à 
Rua Begônia, nº 91 – Bairro Palmeiras – Senhora do Porto – Minas Gerais – CEP: 39.745-000 
doravante denominado simplesmente CONTRATADO(A), neste ato representado por Charles 
Gomes Martins, portador do CPF nº. 870.XXX.XXX-20 têm entre si certo e ajustado a contratação 
de prestação do(s) serviço(s), cujo(s) objeto(s) encontra(m)-se mencionado(s) na Cláusula Primeira, 
tudo nos termos da Inexigibilidade nº. 004/2026 - Credenciamento nº. 001/2026, Processo 
Administrativo nº. 015/2026, regendo-se pelo disposto na Lei nº14.133/2021 e pelas cláusulas e 
condições adiante enunciadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO  
Constitui objeto do presente instrumento o Credenciamento de prestadores de serviços, pessoas 
jurídicas (MEI – Microempreendedor Individual), como pedreiros, serventes de pedreiro, 
carpinteiros, ajudantes de carpinteiro, eletricistas e pintores em atendimento às demandas da 
Secretaria Municipal de Obras do Município de Senhora do Porto/MG, conforme anexo do Processo 
Administrativo acima citado. 

CLÁUSULA SEGUNDA: BASE LEGAL 
O presente Termo tem origem no Processo Administrativo nº. 015/2026 - Credenciamento nº. 
001/2026 - Inexigibilidade de Licitação nº. 004/2026, fundamentada no art. 79, I, da Lei nº 
14.133/2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO  
3.1. O pagamento decorrente da concretização do objeto deste Termo será efetuado pelo Município, 
por processo legal, após a liquidação da despesa, nas condições exigidas e apresentação dos 
documentos fiscais devidos em até 30 (Trinta) dias, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 
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3.2.1. O prazo de validade;  
3.2.2. A data da emissão;   
3.2.3. Os dados do contrato e do órgão Contratante;   
3.2.4. O período respectivo de execução do contrato;   
3.2.5. O valor a pagar; e   
3.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
3.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao Contratante;  
3.4. A nota fiscal ou o instrumento de cobrança equivalente deverá ser acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal disposta no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  
3.5. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, 
a crédito do beneficiário em um dos bancos que o fornecedor indicar, no prazo de até 30 (trinta) 
dias corridos, contados a partir da data final do período de adimplemento a que se referir, com base 
nos documentos fiscais devidamente conferidos e aprovados pelo Contratante.  
3.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
3.7. Independentemente do percentual de tributo inserido pelo Contratado na planilha de custo, 
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
3.8. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DAS ESPECIFICAÇÕES 
As especificações dos serviços a serem credenciados são prestação de serviços relativos ao 
Credenciamento de Microempreendedores Individuais para atender a Secretaria Municipal de 
Infraestrutura na forma do Anexo I – Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 
Os termos terão validade até 12 meses, não gerando direito adquirido ao Credenciamento à 
distribuição de serviços mínimas, sendo esta distribuição realizada conforme a demanda do 
Município, podendo ser prorrogado em conformidade com a Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO  
6.1 - O CONTRATADO deverá atender as solicitações encaminhados pelo CONTRATANTE, 
oferecendo-lhes atendimentos de Pessoas Jurídicas/Microempreendedores Individuais- MEI, no 
Município de Senhora do Porto/MG, conforme anexo constante do edital e do presente termo;  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  D
A

N
IE

L 
P

IR
E

S
 S

O
A

R
E

S
 e

 C
H

A
R

LE
S

 G
O

M
E

S
 M

A
R

T
IN

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//l

ic
ita

rd
ig

ita
l.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/0

2D
D

-9
A

B
C

-7
14

0-
C

3B
1 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 0

2D
D

-9
A

B
C

-7
14

0-
C

3B
1

mailto:licitacao@senhoradoporto.mg.gov.br


 

   Folha nº ________

   ____________ 

 

 

            PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHORA DO PORTO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

CNPJ: 18.307.504/0001-14, Praça Monsenhor José Coelho, 155, Centro, Senhora do Porto/MG – CEP: 39.745-000 

Tel: (33) 3424-1250 E-mail: licitacao@senhoradoporto.mg.gov.br  
 
 
 

 

 

 

6.2. A prestação dos serviços deverá ser realizada em conformidade com o                    
especificado no Termo de Referência – Anexo I. Não há uma demanda mínima a ser atendida, 
sendo a prestação se acordo com a necessidade e os trabalhos desenvolvidos pela Secretaria 
Municipal de Infraestrutura. 
6.3 - Os serviços especificados nos anexos deverão ser executados pelo credenciado de acordo 
com as normas e legislações vigentes.  
6.4. É vedada aos credenciados, a prática de qualquer serviço diferente                 
daquele para o qual se credenciou. 
6.5 - O CONTRATADO reconhece por este instrumento que é responsável pelos danos ou prejuízos 
que, eventualmente, venham a sofrer o CONTRATANTE, coisa, propriedade ou terceiros, em 
decorrência de sua culpa ou dolo na execução do termo, sejam eles causados por si, seus prepostos 
ou funcionários, bem como por pessoas por esta autorizada a permanecer no local do fornecimento; 
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou acompanhamento exercidos 
pelo CONTRATANTE.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE  
7.1. São obrigações da Contratante: 
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas do Termo de Referência, do termo de credenciamento e os termos de sua proposta; 
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do instrumento de contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Instrumento, Edital e Contrato; 
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Instrumento de 
contrato; 
7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
7.1.8. Responder eventuais pedidos de reajuste, repactuação e reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 
7.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
7.1.10. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis 
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
7.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do instrumento de contrato, bem como por qualquer 
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dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  
8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e no 
contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
8.1.1. Executar os serviços, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de 
Referência e no contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes ao objeto da contratação; 
8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução; 
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 
8.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores Municipal, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal da sede do 
contratado;  
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da entrega do objeto contratual. 
8.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
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8.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
8.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
8.1.12. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
8.1.13. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
8.1.14. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Contratante, inerentes à 
execução do objeto contratual; 
8.1.15. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
8.1.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
8.1.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.1.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
8.1.19. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela Contratante, cujo 
representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, sempre 
que considerar a medida necessária; 
 
CLÁUSULA NONA - DOS ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS 
Todos os encargos sociais e trabalhistas, resultantes do presente termo, serão de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA. Assim, a CONTRATADA reconhece, desde já, que os débitos 
trabalhistas e sociais advindos do presente instrumento serão arcados, única e exclusivamente, 
pela mesma. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DOS TRIBUTOS  
O valor deste Termo engloba todo e qualquer tributo, sendo que a retenção e pagamento de 
quaisquer impostos e/ou taxas ficarão a cargo e sob responsabilidade do CONTRATANTE, sempre 
que as disposições legais pertinentes assim o exigirem.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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As despesas decorrentes da presente contratação foram previstas na Lei Orçamentária Municipal, 
sendo que a dotação orçamentária deverá ser informada quando da Emissão da Nota de Empenho 
pelo Setor de Contabilidade. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 
12.1. O contrato decorrente do credenciamento deverá ser executado fielmente pelas partes, de 
acordo com as cláusulas avençadas e as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da execução, o cronograma 
será automaticamente ajustado pelo período correspondente, devendo o fato ser formalmente 
registrado por termo de apostilamento ou instrumento equivalente. 
12.3. As comunicações oficiais entre a Administração e os credenciados deverão ocorrer por escrito, 
admitindo-se o uso de meio eletrônico institucional, desde que assegurada a autenticidade, 
integridade e rastreabilidade das informações. 
12.4. A Administração poderá convocar o representante da empresa credenciada sempre que forem 
necessárias providências urgentes ou correções imediatas relacionadas à execução contratual. 
12.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, poderá ser realizada reunião inicial 
de alinhamento, com a presença do gestor, do fiscal e dos credenciados, para apresentação do 
plano de fiscalização e acompanhamento, contendo orientações sobre as obrigações contratuais, 
mecanismos de controle, fluxos de comunicação, metodologia de medição e aplicação de sanções. 
Da Fiscalização 
12.6. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidores formalmente 
designados pela Secretaria requisitante, nos termos dos arts. 117 e 118 da Lei nº 14.133/2021, 
podendo haver substitutos designados em caso de ausência ou impedimento. 
12.7. O fiscal do contrato Sr. Roberto Rodrigues da Silva, nomeado através da portaria nº 106/2025 
deverá acompanhar a execução das Ordens de Serviço (OS), verificando o cumprimento das 
especificações técnicas, dos prazos e das condições contratuais, assegurando a conformidade e a 
qualidade dos serviços prestados. 
12.8. Constatada qualquer irregularidade, inconformidade ou vício de execução, o fiscal emitirá 
notificação formal à credenciada, fixando prazo para correção ou substituição do serviço, sem 
prejuízo da comunicação imediata ao gestor do contrato. 
12.9. O fiscal deverá informar ao gestor quaisquer ocorrências que demandem decisão 
administrativa, aplicação de sanção, prorrogação de prazo ou alteração contratual, sempre com 
registro documental no processo administrativo. 
12.10. Caso surjam fatores que inviabilizem a execução contratual nas condições previstas, o fiscal 
deverá comunicar imediatamente o gestor, para adoção das medidas saneadoras cabíveis. 
12.11. O fiscal verificará periodicamente a manutenção das condições de habilitação e regularidade 
fiscal dos credenciados, bem como acompanhará o empenho, pagamento, glosas, aditivos e 
apostilamentos, mantendo registro atualizado de cada execução. 
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12.12. O fiscal comunicará o gestor, em tempo hábil, sobre o término da vigência contratual sob sua 
responsabilidade, a fim de garantir a renovação tempestiva ou o encerramento regular do ajuste. 
Do Gestor do Contrato 
12.13. O gestor do contrato Sr. Daniel Soares da Silva – Secretário Municipal de Obras, coordenará 
as atividades de acompanhamento e fiscalização, consolidando as informações enviadas pelos 
fiscais e adotando as medidas necessárias ao cumprimento integral das obrigações contratuais. 
12.14. Compete ao gestor do contrato monitorar o cumprimento do objeto, avaliar o desempenho 
dos credenciados, propor ajustes operacionais, e zelar pela compatibilidade entre as Ordens de 
Serviço e os recursos orçamentários disponíveis. 
12.15. O gestor verificará a manutenção das condições de habilitação dos credenciados para fins 
de empenho, liquidação e pagamento das despesas, observando a regularidade junto aos cadastros 
fiscais e trabalhistas. 
12.16. Identificado o descumprimento das obrigações contratuais, o gestor deverá adotar, 
tempestivamente, as providências cabíveis, incluindo a instauração de processo administrativo de 
responsabilização, nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, a ser conduzido pela comissão ou 
setor competente. 
12.17. Caberá ao gestor do contrato assegurar a transparência e o controle social da execução, 
mediante atualização do cadastro eletrônico de credenciados e das Ordens de Serviço emitidas, 
conforme previsto no art. 12, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, garantindo publicidade permanente 
no portal institucional do Município. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE 
Em caso de prorrogação de vigência, transcorridos 12 (doze) meses, o termo poderá ser reajustado 
com base no acumulado do INPC. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES  
15.1. Comete infração administrativa, o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
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IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Termo, a Administração pode aplicar à 
empresa fornecedora/contratada as seguintes sanções: 
a). Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 14.133/21); 
b). Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, IV, 
V, VI e VII do subitem acima deste instrumento, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei 14.133/21) 
c). Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 
incisos nas alíneas VIII, IX, X, XI e XII do subitem acima deste instrumento, bem como nos incisos 
II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei); 
15.3. Multa de: 
1. Moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias.; 
2. Moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso injustificado na 
execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial 
da obrigação assumida; 
3. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total 
da obrigação assumida; 
15.4. A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 
15.5. Todas as sanções previstas neste Termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º). 
15.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA EXTINÇÃO  
O presente termo poderá ser extinto em qualquer tempo, seja amigavelmente, judicialmente ou 
através de ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos termos do art. 104 e seguintes da Lei 
Federal nº. 14.133/21, assegurado o contraditório e ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DOS PRIVILÉGIOS DO CONTRATANTE  
A CONTRATADA reconhece que o CONTRATANTE é agente de interesse público, motivo pelo qual 
admite que quaisquer dúvidas na interpretação deste Termo sejam dirimidas em favor dele.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 
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As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Guanhães/MG para a composição de 
qualquer lide resultante deste Termo, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que possa 
ser. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
19.1 - Integram o presente termo, para todos os fins de direito, o Edital de Credenciamento que lhe 
deu origem e respectivos anexos, especificados no preâmbulo deste, cujas cláusulas e condições 
são interdependentes e complementares entre si.  
19.2 - Os casos omissos no presente instrumento serão resolvidos de conformidade com a Lei 
Federal nº 14.133/21 e alterações posteriores. 
19.3 - E, por estarem assim, acordados e contratados, assinam o presente instrumento em 2 (duas) 
vias de igual teor e forma na presença das testemunhas signatárias. 
 
 

Senhora do Porto, 21 de Outubro de 2026. 
 

 
 

______________________________________________ 
Daniel Pires Soares 

Secretário Municipal de Infraestrutura 
 
 

______________________________________________ 
65.046.230 Charles Gomes Martins 

CNPJ:65.046.230/0001-37 
 
Testemunhas:  
 
 
Nome:___________________________________CPF:__________________________     
 
 
Nome:___________________________________CPF:__________________________  
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ANEXO I DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 
 

ESPECIFICAÇÃO DO ITEM 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. VALOR UNIT. 

00001 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

Executa serviços de manutenção e pequenas 
construções de alvenaria, concreto e outros materiais, 
assentando pisos cerâmicos, tijolos, azulejos etc. 
revestindo paredes, tetos e lajes, bem como dando o 
acabamento final exigido ao trabalho; Verifica as 
características da obra, examinando a planta e 
especificações, para orientar-se na escolha do material 
apropriado e na melhor forma e execução do trabalho; 
Constroem bases de concreto ou de outro material, 
baseando-se nas especificações, de forma a 
possibilitar a instalação de máquinas, postes de rede 
elétrica e para outros fins; Efetua o assentamento de 
batentes, portas e janelas, utilizando-se de 
instrumentos pertinentes ao oficio e de acordo com as 
especificações de plantas, desenhos e ordens de 
serviço; Prepara o material a ser utilizado nos trabalhos 
e reparos em geral; Executa quaisquer outras tarefas 
correlatas. 

DIARIA R$ 219,09 
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